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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO


TRIBUNAL DE JUSTIÇA


TOMADA DE PREÇOS Nº 1/2008
PREÂMBULO

 

O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA, localizado no Palácio da Justiça, Centro Político Administrativo, em Cuiabá – MT, e de sua COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (CPL), instituída pela Portaria nº 346/2007/SA, de 20 de julho de 2007, comunica aos interessados que fará realizar licitação sob a modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste Edital e em seus anexos, regida pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e atualizações posteriores e pelas normas constantes neste Edital.
	Solicitantes:
	COORDENADORIA DE INFRA-ESTRUTURA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

	Objeto:
	- Execução de serviços de instalação elétrica do edifício do Fórum da Comarca de SINOP-MT.

	Regime de Execução:
	Indireta pelo regime de Empreitada por preço global.

	Identificador:
	201.123

	PTG
	102.288/2008


Os envelopes contendo a os documentos de habilitação e a proposta deverão ser protocolizados no PROTOCOLO GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA até às 19h do dia 25/04/2008, ou no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário, na hipótese de não haver expediente nessa data.
Envelopes protocolizados após o horário previsto no parágrafo anterior não serão aceitos pela CPL, salvo se o atraso decorrer de motivos técnicos no sistema de protocolo.

A Sessão Pública para abertura dos envelopes ocorrerá às 9h do dia 30/04/2008, no Tribunal de Justiça - anexo Des. Antônio de Arruda, na Sala de Licitações, Centro Político Administrativo – Cuiabá-MT, ou no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e hora, na hipótese de não haver expediente nesta data.

I.  OBJETO

1.1 Esta licitação tem por objeto a contratação de empresa de engenharia para  execução de serviços de instalação elétrica do edifício do Fórum da Comarca de Sinop - MT.
1.2 Os serviços a serem executados e respectivos materiais e equipamentos, encontram-se definidos neste edital e seus anexos que farão parte integrante do contrato a ser firmado entre o TRIBUNAL DE JUSTIÇA e a LICITANTE VENCEDORA DO CERTAME.

1.3 O prazo máximo para execução dos serviços será de 45 (quarenta e cinco) dias corridos e a vigência do contrato será de 90 (noventa) dias corridos.
1.4 Todos os prazos serão contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço, excluindo-se os dias chuvosos que efetivamente impeçam a execução dos trabalhos e que tenham sido anotados no Diário de obras (DO), devidamente vistados pela fiscalização do contrato. 

1.5
Os dias chuvosos prorrogarão por igual período o prazo de execução da obra, sem necessidade de formalização de termo aditivo, podendo-se utilizar de simples apostilamento.

1.6 Os projetos elétricos referidos neste Edital, poderão ser solicitadas via e-mail pelo endereço licitação@tj.mt.gov.br.
II.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1 A despesa decorrente da contratação dos serviços, correrá por conta dos recursos destinados ao Elemento de Despesa 4490-51, Fonte 240.
2.2 Outras fontes decorrentes de recursos próprios ou de repasse estadual ou federal poderão ser agregadas ou, utilizadas em substituição, ao longo da execução da obra. 

III. 
EDITAL/ANEXOS

 3.1
São partes integrantes do presente Edital os seguintes Anexos:



Anexo I 



Projeto Básico n° 008/2008 Eq. Engª.


Anexo II


Planilha de orçamento.
Anexo III

Memorial descritivo.
Anexo IV

Projeto elétrico – Iluminação externa.


Anexo V


Minuta de contrato.



Anexo VI


Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação.



Anexo VII


Modelo de declaração de que atende o disposto no artigo 7º, XXXIII, da CF/88.

Anexo VIII


Modelo de termo de credenciamento.

Anexo IX


Modelo de declaração de cumprimento das Resoluções 07/05, 09/05 e 21/06 – CNJ.

Anexo X
Modelo de declaração de responsabilidade técnica.
Anexo XI


Modelo de Termo de Vistoria do local obra.

3.2 Os Anexos serão adquiridos gratuitamente pelos interessados na Gerência Setorial de Licitação do Tribunal de Justiça, no endereço mencionado neste edital, no período das 12h às 18h, oportunidade em que deverão solicitar envio, via e-mail do Projeto Elétrico - Iluminação externa. 
3.3 O interessado poderá excepcionalmente solicitar novas cópias, todavia eventuais problemas técnicos ou impossibilidade temporal do atendimento não poderá ser argüido para desfazer ou prorrogar a data do certame.


IV.
CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

4.1 Para participar desta licitação, as empresas interessadas poderão estar inscritas no Cadastro da SAD/MT - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DE MATO GROSSO, nos termos dos artigos 22, § 2° e 34, § 2° da Lei n° 8.666/1993.

4.1.1 A empresa que não estiver inscrita naquele cadastro deverá providenciá-lo até 3 (três) dias úteis antes do prazo para protocolização dos envelopes de habilitação e proposta, descrita no preâmbulo deste edital, observada a necessária qualificação.

 4.2
Poderão participar desta licitação qualquer empresa ou sociedade estabelecida no Brasil, individualmente, que esteja credenciada para execução de obras e serviços equivalentes ao objeto deste Edital, devidamente reconhecida pelo Conselho de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, desde que não infrinjam o art. 9º da Lei nº 8.666/93 e estejam em condições de atender todas as exigências deste Edital de Tomada de Preços e, ainda, que:


4.2.1 Não estejam sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou suspensas de licitar no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, mesmo que temporariamente e/ou declarada inidônea por qualquer ente da Administração Pública, ressalvada hipótese de reabilitação;


4.2.2 Não estejam reunidas em consórcio e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 


4.2.3 Seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos ou empregados não pertençam aos quadros deste Tribunal.

4.3
Cada licitante deverá apresentar apenas uma proposta, sendo vedada a participação na proposta de outra licitante, a qualquer pretexto.

4.4
Serão desconsiderados documentos ou propostas em telex, telegrama ou fac-símile.

4.5
Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em cópia autenticada em cartório competente ou por servidor da administração devendo a licitante portar, no momento da Sessão Pública os originais, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

4.5.1
As cópias dos documentos originais somente serão aceitas se completamente legíveis, mesmo que autenticadas.


4.5.2
Não serão aceitos protocolos em substituição aos documentos solicitados.

 
4.5.3
A CPL-TJ/MT reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento sempre que tiver dúvida e julgar necessário.


4.5.4
A validade dos documentos apresentados será aquela constante de cada documento ou estabelecida em Lei. Nos casos omissos, a CPL/TJMT considerará como prazo de validade aceitável o de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão.

4.5.5. Os documentos originais que acompanharem as cópias, para efeito de autenticação, serão devolvidos aos interessados após a conferência pela CPL-TJ/MT.

4.6
Somente será aceito um representante para cada empresa participante que apresentando-se munido de documento hábil, será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo, assim, para todos os efeitos, por sua representada. 


4.6.1
Por documento hábil, entende-se:



4.6.1.1 Habilitação do representante mediante instrumento público ou particular de procuração ou termo de credenciamento (com firma reconhecida), com poderes específicos, desde que acompanhado da cópia do ato de investidura do outorgante no qual declare expressamente ter poderes para a devida outorga;

 

4.6.1.2 Caso seja titular da empresa, apresentar documento que comprove sua capacidade para representá-la.

4.7 Os envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta deverão ser  protocolizados no PROTOCOLO GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA até às 19h do dia 25/04/2008, ou no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário, na hipótese de não haver expediente nessa data. Envelopes protocolizados após o horário previsto no parágrafo anterior não serão aceitos pela CPL, salvo se o atraso decorrer de motivos técnicos no sistema de protocolo.

4.7.1
As empresas interessadas deverão entregar em envelopes separados e lacrados a “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” e a “PROPOSTA DE PREÇOS”, contendo, na parte externa, o seguinte:

TOMADA DE PREÇO N. 01/2008 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO, nome da empresa, local, data e hora da realização do certame;

TOMADA DE PREÇO N. 01/2008 – PROPOSTA DE PREÇO, nome da empresa, local, data e hora da realização do certame;

4.8
A participação da licitante nesta Tomada de Preços implica nos seguintes compromissos:


4.8.1
Estar ciente das condições da licitação, assumindo a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados e fornecer quaisquer informações complementares solicitadas pela CPL/TJ-MT;


4.8.2
Executar o serviço de acordo com o Projeto Básico que acompanha este edital, alocando todos os equipamentos, pessoal e materiais necessários e tomar todas as medidas para assegurar adequado controle de qualidade, obedecendo fielmente as Normas Brasileiras de Construções.


4.8.3 Analisar previamente e de modo minucioso o projeto básico apresentado, informando antes do certame toda e qualquer impropriedade que detectar e, caso não se manifeste, assumir, se vencedora da licitação, o pleno ônus de sua execução, inclusive eventuais alterações que julgar tecnicamente necessárias, desde que aceitas pelo TJ-MT. 

4.8.4       Executar o serviço de acordo com o prazo estabelecido neste Edital;
 
4.8.5
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, além daquelas pertinentes a legislação trabalhista, exibindo, mês a mês a folha de pagamento do pessoal alocado na obra e os respectivos recolhimentos dos encargos decorrentes.

V.
HABILITAÇÃO

 

Para habilitar-se a esta licitação, a empresa interessada deverá protocolizar o “ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO” contendo os seguintes documentos:

5.1. CERTIFICADO DE INSCRIÇÃO E DECLARAÇÃO DE ATUALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS NO CADASTRO DA SAD-MT;

5.2
Regularidade Fiscal:

a) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, municipal ou do Distrito Federal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;


b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede da licitante, por meio dos seguintes documentos:

c) Certidão de quitação de tributos federais, abrangidas as contribuições sociais, administradas pela Secretaria da Receita Federal;


d) Certidão negativa, inclusive quanto à dívida ativa, expedida pelo Município, relativa à sede da licitante.

e) Declaração de cumprimento das Resoluções 07/05, 09/05 e 21/06-CNJ.

  
f) Prova, por meio de documentos fornecidos pelo(s) órgão(s) competente(s), de que a empresa está autorizada a centralizar os tributos e contribuições das filiais na matriz ou sede da licitante,  caso participe do certame representando uma das filiais centralizadas;

 5.3
Qualificação Econômico-Financeira:

a) Comprovação de boa situação financeira nos termos do art. 31, § 5º da Lei nº 8.666/93, pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultante da aplicação das fórmulas abaixo, evidenciadas pela própria licitante:

LG   =   ATIVO CIRCULANTE  +  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

               PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

SG  =   ____________________ATIVO TOTAL_____________________
                  PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

LC  =   

ATIVO CIRCULANTE

              

PASSIVO CIRCULANTE


5.3.2 A licitante deverá comprovar, na data da apresentação da proposta, possuir patrimônio líquido mínimo no valor correspondente a R$ 19.687,71 (dezenove mil, seiscentos e oitenta e sete reais e setenta e um centavos) demonstradas da seguinte forma:



5.3.2.1 por meio de balanço patrimonial e demonstrações contábeis do exercício social de 2007, apresentados na forma da Lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta.

Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

1)
sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima):

-
publicados em Diário Oficial; ou

-
publicados em jornal de grande circulação; ou

-
por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede do licitante.

2)
sociedades por cota de responsabilidade limitada:

-
por fotocópia do livro diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede do licitante ou em outro órgão equivalente; ou

-
fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede do licitante.
3)
sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 9.317, de 05 de dezembro de 1996 - Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES”:

-
por fotocópia do livro diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede do licitante ou em outro órgão equivalente; ou

-
fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

4)
o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

5) Para empresas novas, constituídas no exercício de 2006, o balanço será o de abertura. 

5.3.3. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntados ao balanço, todavia, caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar os cálculos;

5.3.4. Se optar pela atualização do balanço, deve-se tomar por base a variação ocorrida no período do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que venha substituí-lo em caso de sua extinção, devendo ser apresentado o memorial do cálculo correspondente.

5.3.4.1. Caso não seja encaminhado o memorial previsto no Item 5.3.4, a Comissão notificará o licitante para que o apresente em 01 (um) dia útil, sob pena de inabilitação.

5.4 Qualificação Técnica:

5.4.1
Registro ou inscrição de pessoa jurídica, com linha de serviço compatível com o objeto da licitação, expedido pelo CREA da circunscrição da licitante, válida na data da apresentação da proposta.


5.4.2
Declaração de responsabilidade técnica, nos termos do Anexo X deste Edital, na qual deverá constar a qualificação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, assinada por todos os indicados e pelo representante legal da licitante.


5.4.2.1 O responsável técnico deverá fazer parte do quadro permanente da Empresa (funcionário ou sócio), comprovada essa condição por meio de cópia autenticada da ficha de registro ou da CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência Social, para o empregado, e do Contrato Social da Empresa ou Ata de Eleição da Diretoria, para o sócio ou proprietário, devendo ainda estar devidamente registrado no CREA como responsável técnico da Licitante.
Obs: Não serão aceitos meros contratos particulares de prestação de serviços, uma vez que tal situação não configura “quadro permanente”.

5.4.3 Prova de capacidade técnico-profissional, mediante a apresentação de ATESTADOS (podendo ser apenas um), fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados no CREA, dando conta que o profissional indicado pela licitante como responsável técnico já tenha executado serviços de obras civis correlatas a cada lote licitado. 

5.4.3.1  Para os Lotes 1 e 2  apresentar Certidão de Acervo Técnico – CAT comprovando que os serviços indicadas nos atestados constam efetivamente do acervo técnico do profissional, caso contrário, a licitante será desclassificada.  
5.4.3.2 Quando o registro do CREA fazer constar em seu corpo que o atestado está em consonância com o acervo técnico do profissional, será dispensada a apresentação da CAT prevista na linha anterior.

     5.4.3.3 Será aceita pela CPL/TJ-MT a apresentação de Atestados e correspondentes Acervos Técnicos de profissionais distintos, por execução de obras e serviços, que contemplem cada item das características elencadas no item 5.4.3.

 5.4.4 È vedada a indicação de um mesmo engenheiro como responsável técnico de mais de uma empresa, sendo que a não-observância dessa condição inabilitará as empresas envolvidas.  

5.4.5 Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, conforme Anexo VII.
5.4.6 Atestado de vistoria do local da obra. 
VI.
PROPOSTA

6.1
Os documentos constantes do ENVELOPE DE PROPOSTA deverão ser apresentados sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datados, carimbados e rubricados pelo representante legal da licitante, contendo os seguintes elementos:


6.1.1
Número desta Tomada de Preços, nome da proponente, endereço, CEP, telefone e/ou fax, número do CNPJ e da Inscrição Estadual/Municipal ou do Distrito Federal e, se houver, e-mail;


6.1.2
Valor unitário e total dos itens e global da proposta em moeda corrente, em algarismos e por extenso;


6.1.3
Declaração expressa da licitante de que o preço proposto compreende todas as despesas necessárias para a execução dos serviços (como materiais, equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, transportes, ferramentas, equipamentos auxiliares, instalações, seguros e demais encargos necessários à perfeita execução de todos os serviços) bem como em consonância com o disposto nos Projetos Básicos;


6.1.4 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias contados da sua entrega;


6.1.5 Prazo de entrega dos serviços, conforme item 1.4 deste Edital;

VII.
RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA

 7.1
No dia, hora e local designados no item 4.7 deste Edital as licitantes deverão entregar no PROTOCOLO GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA os envelopes distintos de documentação e de propostas.

7.2
No horário previsto, serão abertos, primeiramente, os envelopes contendo a documentação de habilitação e, caso a CPL/TJ-MT julgar necessário, poderá suspender a reunião para analisar os documentos apresentados, publicando o resultado na imprensa oficial.

 7.3
Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, todos os envelopes contendo as propostas, devidamente fechados, serão colocados em caixa que será lacrada e deverá ser rubricada pela CPL/TJ-MT e licitantes presentes, ficando em poder daquela até que seja decidida a habilitação.
7.4
A CPL/TJ-MT manterá em seu poder as propostas das licitantes inabilitadas com os envelopes devidamente fechados e rubricados, até 30(trinta) dias após o término do procedimento licitatório, findo o qual, os envelopes serão devolvidos às licitantes.

7.5
Da sessão para abertura dos documentos de habilitação e proposta será lavrada ata circunstanciada, que mencionará todas as licitantes, as propostas apresentadas, as reclamações e as impugnações feitas e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação, devendo a mesma ser assinada pelos membros da CPL/TJ-MT e por todas as licitantes.


7.5.1
Não serão levadas em consideração as declarações feitas posteriormente, exceto se solicitadas pela CPL/TJ-MT.

7.6
Depois da hora marcada para recebimento dos documentos e propostas, nenhum documento ou proposta será recebido pela CPL/TJ-MT.

7.7
À CPL/TJ-MT caberá julgar a legalidade, a qualidade e suficiência dos documentos e informações apresentados pelas licitantes, podendo, a seu critério, vir a solicitar das licitantes esclarecimentos complementares, concedendo prazo adequado para tanto.

 
7.7.1
A licitante que não apresentar tais esclarecimentos no prazo estipulado, poderá ser eliminada da Tomada de Preços.


7.7.2
Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações aos documentos e propostas, depois de apresentados, todavia, diante de erros formais a CPL/TJ-MT poderá determinar ou proceder de ofício a correção.


7.7.2.1 Consideram-se erros formais, em especial, erros de soma, erros de multiplicação, inversão de números, falta de assinatura na proposta, ausência de rubricas nos documentos e na proposta e não-indicação de CNPJ ou endereço na proposta.

VIII.
JULGAMENTO

 8.1
A licitação será julgada pela CPL/TJ-MT da seguinte forma:


1ª  Fase - julgamento da habilitação;


2ª  Fase - julgamento da proposta.
8.2
Julgamento da Habilitação


8.2.1
A CPL/TJ-MT procederá à abertura dos envelopes de documentação, para verificação do seu conteúdo em confronto com as exigências deste Edital.

8.2.3
A CPL/TJ-MT, ao término dos trabalhos de análise dos documentos de habilitação, intimará as licitantes, na forma da lei, sobre o resultado do julgamento da habilitação.

8.2.3.1 Estando presentes todas as licitantes estas serão intimadas do resultado da habilitação e, caso todas renunciem ao direito de interpor recurso a CPL/TJ-MT poderá passar para fase de julgamento de propostas.

8.2.3.2 Caso algum licitante não renunciar ao direito de interpor recurso ou esteja ausente, o resultado do julgamento de habilitação será publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso (DOE/MT).

8.2.3.3 Em caso de publicação do resultado o prazo recursal será contado da seguinte forma:


a)
para as licitantes presentes – a partir da ciência dos termos da ata;


b)
para as licitantes ausentes – a partir da data de circulação do DOE/MT, contendo a publicação do resultado;


8.2.4
Os documentos contidos nos envelopes de habilitação serão rubricados pelos membros da CPL/TJ-MT e por todas as licitantes credenciadas ou por comissão constituída, por consenso, entre as partes.


8.2.5
Conferidos e rubricados, a CPL/TJ-MT poderá, a seu critério, suspender a reunião para proceder à análise detalhada dos documentos apresentados.


8.2.6
Decorrido o prazo recursal, os envelopes contendo as propostas das empresas habilitadas serão abertos em sessão pública, previamente designada pela CPL/TJ-MT, cuja divulgação dar-se-á por meio da imprensa oficial.

8.3
Julgamento das Propostas


8.3.1
Depois de abertos os envelopes contendo as propostas das empresas habilitadas, as quais serão rubricadas pelas licitantes presentes e pela CPL/TJ-MT, será realizado o julgamento das propostas, cujo resultado será publicado no DOE/MT, com o respectivo processo franqueado aos interessados, para vistas.


8.3.2
A CPL/TJ-MT procederá à verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do Edital e Anexos, bem como os preços correntes no mercado, o que deverá ser devidamente registrado na ata de julgamento, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis.


8.3.3
Serão desclassificadas as propostas que:

a) Não atenderem às exigências do Edital;

b) Contiverem cláusulas de antecipação de pagamento;



c) Contiverem ofertas de vantagens com base nas outras propostas apresentadas;



d) Apresentarem valor global superior ao praticado no mercado local;

e) Apresentar preço global inexeqüível, devendo a inexequibilidade ser avaliada nos termos do artigo 48, §§ 1º e 2º da Lei n 8.666/93.

8.3.3.1 Os preços constantes nas propostas também serão objeto de avaliação, tendo como parâmetro os preços praticados no mercado e os custos levantados nas planilhas que compõem os anexos deste Edital.


8.3.4
Nos casos em que a CPL/TJ-MT constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, esta procederá às correções necessárias para apuração do preço final estimado, obedecendo às seguintes disposições:

 

a) Havendo divergência entre o preço final registrado sob forma numérica e o valor apresentado por  extenso,  prevalecerá este último;
 

b) Havendo divergências nos subtotais provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, a CPL/TJ-MT procederá à correção dos subtotais, mantidos os preços unitários constantes das propostas;



c) Havendo divergência no preço global proveniente da soma dos subtotais, a CPL/TJ-MT procederá à correção do valor global, mantidos os preços constantes nos subtotais.


8.3.5
Após as eventuais correções e, havendo mudança no preço global, será novamente  feita,  para  a   proposta   corrigida, a verificação de acordo com os critérios previstos neste edital.


8.3.6
O julgamento levará em consideração o menor preço global e a classificação das licitantes qualificadas far-se-á pela ordem crescente dos preços propostos e aceitáveis, prevalecendo, no caso de empate, o critério de sorteio público.


8.3.7
Após o julgamento das propostas, com a classificação final por ordem numérica crescente das licitantes, a CPL/TJ-MT intimará os licitantes sobre o resultado na forma da lei.

8.3.7.1 Em estando presentes todos os licitantes proceder-se-á de conformidade com o item 8.2.3.1.

8.3.7.2 Caso algum licitante não renunciar ao direito de interpor recurso, preceder-se-á de conformidade com o item 8.2.3.2 e o prazo recursal será contado de acordo com o item 8.2.3.3.


8.3.8
Após decididos os recursos eventualmente interpostos, o resultado será submetido ao Ordenador de Despesas do TJ-MT para adjudicação e homologação.

IX.
HOMOLOGAÇÃO

 9.1 Homologado o procedimento licitatório e emitida a solicitação de empenho, expedir-se-á notificação à proponente vencedora para que esta assine o contrato.

X. 
CONTRATAÇÃO

10.1
A empresa vencedora da licitação será convocada para, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, assinar o contrato, nos termos da minuta constante do Anexo V.

10.2
É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato no prazo e condições estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços devidamente corrigidos, ou revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista no item 14.1 deste Edital.

10.3
A Administração poderá desclassificar a licitante vencedora, por despacho fundamentado, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver informação fundada de qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone a qualificação técnica, habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira, ou regularidade fiscal daquela licitante.

10.3.1 Na hipótese da ocorrência do item 10.3, a Administração declarará o segundo colocado vencedor da licitação, observando o preço constante da sua proposta.

10.4
Será verificada, previamente à contratação, as condições habilitatórias da empresa e, caso venha a constatar qualquer irregularidade será concedido o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para regularização.

 10.4.1 Vencido o prazo previsto no item 10.4 sem apresentação de justificativa, devidamente aceita por parte da Administração ou sem a regularização, aplicar-se-á o disposto no item 10.2. 
10.5
Cronograma Físico-Financeiro

10.5.1. O cronograma físico-financeiro deverá acompanhar a proposta, todavia, por ocasião da assinatura do contrato ou no decorrer da execução dos serviços, o mesmo poderá ser alterado, com vistas a adequar-se à disponibilidade orçamentária/financeira ou para atender necessidade técnica devidamente justificada.


10.5.2. O cronograma físico-financeiro passará a fazer parte integrante do contrato.

XI. 
FORMA DE PAGAMENTO

11.1
O pagamento será efetuado na forma prevista nos Projetos Básicos, que faz parte integrante deste Edital. 
11.2  A coordenadoria de obras providenciará o necessário atesto no Documento Fiscal e o encaminhará ao Departamento do FUNAJURIS para pagamento.
XII.
REAJUSTAMENTO/REVISÃO DE PREÇOS

 12.1
O valor acordado será irreajustável no período do contrato.

12.2 A revisão poderá ser feita a qualquer tempo, desde que ocorram fatos imprevisíveis ou de difícil previsão, devidamente demonstrados e que tenham ocorrido após apresentação da proposta, com objetivo de restabelecer equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. 

XIII. 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 13.1
Pela não assinatura do contrato, aplicar-se-á ao adjudicatário a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta, bem como a suspensão pelo período de dois anos, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei 8.666/93.

13.1.1 Uma vez aplicada a multa, a empresa terá 05(cinco) dias úteis para recolher o valor, de conformidade com as orientações do TJ/MT.

13.2. Expirado o prazo final proposto para o término da obra, sem que a contratada o cumpra, iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa, correspondente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre a parcela inadimplida.

13.2.1. A multa prevista no Item 14.2 será aplicada até o limite de 10% (dez por cento) e será cobrada, por compensação financeira dos créditos que a contratada tiver a receber.

13.3. Somente será concedida prorrogação do prazo para a entrega do objeto, caso a contratada efetivamente demonstre e comprove, em pedido fundamentado, fato superveniente e/ou imprevisível e/ou de difícil previsão, impeditivo da entrega no prazo estipulado na proposta.

13.3.1 Na hipótese de ocorrer a prorrogação prevista no Item 14.3, a multa por atraso na entrega incidirá somente se houver atraso em relação ao novo prazo concedido.
13.4. Além das penalidades de multas, outras penalidades administrativas poderão ser aplicadas, nos termos do artigo 87, incisos I, III e IV. da Lei 8.666/93.

13.5. Contra os atos de aplicação de penalidades também cabem recursos, a serem interpostos igualmente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.

13.6 Para a aplicação das penalidades Administrativas será oportunizada ampla defesa, inclusive com possibilidade de defesa prévia.

XIV.
RESCISÃO

14.1 O contrato poderá ser rescindido no caso de sua inexecução total ou parcial, na incidência dos motivos previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/93, atualizada, e na ocorrência das hipóteses constantes na Cláusula Décima Quarta do Contrato (Anexo V).

XV.
RECEBIMENTO DOS SERVÇOS
 15.1 Os serviços serão recebidos da forma prevista do Projeto Básico e seus anexos.

XVI.
DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1
A Administração poderá, de ofício ou por provocação de terceiros, revogar ou anular, no todo ou em parte, a presente licitação, por razões de conveniência, oportunidade administrativa ou ilegalidade, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

16.2
A licitante vencedora ficará obrigada a indicar, no ato da assinatura do contrato, a equipe técnica com a qual se comprometeu a realizar o serviço objeto da presente licitação. Quaisquer substituições dos profissionais elencados na Declaração de Responsabilidade Técnica serão submetidas à análise e aprovação prévias da Administração.

16.3
Os recursos contra as decisões da CPL/TJ/MT estão regulados pelo art. 109 da Lei nº 8.666/93, e deverão ser dirigidos ao Presidente do Tribunal de Justiça, por intermédio da CPL/TJ/MT.

16.4
A CPL/TJ/MT poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da documentação ou proposta.

16.4.1 Poderá ser desclassificada a licitante que deixar de prestar  informações complementares, quando solicitadas.

16.5
As impugnações ao presente Edital observarão ao disposto no art. 41 e aos parágrafos da Lei nº 8.666/93, atualizada.

16.6
Caberá à licitante vencedora os ônus financeiros e/ou providências necessárias no CREA.

16.7
Ficam fazendo parte integrante das especificações constantes dos Anexos I e II, no que forem aplicáveis, as normas dos fabricantes, das concessionárias, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e, na ausência destas, as normas internacionais inerentes a cada assunto.

16.8
Nenhuma indenização será devida às licitantes pelas despesas geradas pela aquisição, elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao presente Edital.

 16.9
A CPL/TJ/MT, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e na proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação.

16.10
Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica aceitação plena das condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de impugnar os seus termos a licitante que, tendo-o aceito, sem objeção, vier, após iniciada a licitação, apresentar falhas e irregularidades que o viciem.

16.11 Eventuais decréscimos decorrentes da dedução da CPMF serão de inteira responsabilidade da licitante ou do contratado, não cabendo ao TJ/MT efetuar qualquer complementação de valor.

16.12 Todos os atos e informações acerca da presente licitação também estarão disponíveis na internet, no endereço www.tj.mt.gov.br.

16.13 Qualquer cidadão é parte legítima para questionar, solicitar informações ou impugnar este Edital de Tomada de Preço antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação.

16.14 As impugnações deverão ser protocolizadas no PROTOCOLO GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA até às 19h do dia 23/04, encaminhadas ao Presidente da CPL, que poderá considerar a impugnação num prazo de 03 (três) dias úteis ou neste mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, ao Presidente do Tribunal, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 03 (três) dias úteis.
16.15 As questões ou solicitações de informação deverão ser dirigidas ao Presidente da CPL via e-mail, licitacao@tj.mt.gov.br, ou ser protocoladas no Protocolo Geral do Tribunal de Justiça no prazo estipulado no item 16.14. Observando-se que as respostas às indagações escritas das empresas serão disponibilizadas no site do TJ/MT e passará a compor, automaticamente, o edital, desde que não interfiram na formulação das propostas.
Cuiabá/MT, 11 de abril de2008.
______(original assinado)______
André Guilherme Portocarrero

Presidente da CPL/TJ-MT

Portaria nº 346/2007/SA

Ciente:

_____(original assinado)_____
Euzeni Paiva de Paula Silva

Coordenadora Administrativa

ANEXO I

PROJETO BÁSICO Nº 008/2008 Eq.Engª

1.  OBJETO 

Contratação de empresa de Engenharia para execução de serviços de instalação elétrica, do edifício do Fórum da Comarca de SINOP/ MT. 

2.  ESPECIFICAÇÃO / DETALHAMENTO TÉCNICO

(vide Descrição dos Serviços em anexo)

2.1  Anexos:

a) Planilha de Orçamento;

b) Descrição dos serviços.

c) Projetos.

2.2  Exigências habilitatórias mínimas:
a) Registro da empresa no CREA.

b) Atestados técnicos demonstrando que o Engº Eletricista responsável pelos serviços, possua experiência em execução de serviços similares.

2.3  Observações:
a) O representante técnico da empresa deverá fazer vistoria “in loco” agendada com O Coordenador Administrativo do Fórum da Comarca de SINOP/MT, pelo nº (66) – 3531-80-58;

b) A proposta deverá conter todo e qualquer custo que se fizer necessário para a execução dos serviços (Como: Serviços preliminares; locações de equipamentos; Encargos trabalhistas, prever também caso venha a ocorrer serviços após horário normal e finais de semana; Recomposição das áreas danificadas na execução dos serviços; Limpeza durante a execução dos serviços: Limpeza final; Remoção do material excedente; Leis sociais; BDI; etc...);

c) A proposta deverá também conter: Prazo de entrega dos serviços; Planilha orçamentária sintética, destacando o percentual do BDI e das LEIS SOCIAIS adotados, sendo que o BDI não poderá ser superior a 35%;

d) Os serviços deverão obedecer na íntegra os serviços elencados nos projetos e nas recomendações técnicas fornecidas.

3. FINALIDADE
Execução Serviços de Instalação Elétrica, para promover os reparos necessários nas instalações do imóvel onde se localiza o Fórum da Comarca de SINOP/ MT.

4. VIGÊNCIA DOCONTRATO / PRAZO DE EXECUÇÃO 
-Prazo máximo para execução dos serviços será de 45 (quarenta e cinco dias corridos). 

-Vigência do contrato de 90 (noventa dias corridos).
5. MODO DE PRESTAÇÃO

a) A empresa deverá verificar os serviços a serem executados com a Equipe de Engenharia do Tribunal de Justiça. 

b) Os serviços poderão ser executados no horário do expediente, desde que a empresa mantenha os locais onde forem realizados os serviços sinalizados e em bom estado de limpeza, para que os usuários dos locais onde a obra esta sendo realizada sofram o menos possível; 

c) Serviços que provoquem ruídos deverão ser programados para que os mesmos sejam executados no horário do almoço, ou fora do horário de expediente do Fórum;

d) Serviços que necessitarem da interrupção do fornecimento de energia, telefonia ou lógica, deverão ser agendados junto à Coordenação do Fórum para evitar transtornos nos desenvolvimentos dos trabalhos realizados no Fórum;

e) Serão de inteira responsabilidade da contratada despesas diretas e indiretas com relação aos serviços a serem executados;

f) Devido às chuvas que poderão ocorrer durante a execução dos serviços os mesmos deverão ter sua execução programada para não ocorrer transtorno aos usuários das instalações bem como danos aos equipamentos, materiais e processos. Qualquer dano provocado pelo não atendimento desta recomendação será de inteira responsabilidade da contratada;
g) Os serviços constantes deste Projeto Básico deverão ser realizados mediante a utilização de profissionais capacitados e experientes. Se necessário durante a execução do contrato o Fórum poderá solicitar da empresa documento que comprove a capacitação dos funcionários ou sua experiência através de exibição da CTPS;

h) O representante do Fórum poderá solicitar, motivadamente, a substituição de quaisquer profissionais que não estiverem atendendo o nível de qualidade na execução dos serviços.  Substituição esta deverá ser providenciada pela empresa no prazo de 01 (um) dia útil;

i) Será permitida a utilização da energia e água das instalações do Fórum, para realização dos serviços;

j) O entulho gerado com a execução dos serviços deverá ser retirado, e seu custo deverá estar contido na planilha de orçamento;

k) Verificar com a Administração do Fórum local para caçamba de “bota-fora” e outro material de grande volume que for necessário estocar;

l) O local, onde serão realizados os serviços, deverá ser entregue limpo e sem material excedente;

m) Será de responsabilidade do contratado a recomposição da área prejudicada com a realização dos serviços, tais como: recuperação de pintura, reboco etc;

n) Os serviços não poderão prejudicar o fluxo dos pedestres e veículos.

6. MODO DE ENTREGA DO OBJETO

a) Proceder no final dos serviços à recomposição que se fizer necessária, devido a danificações provocadas na realização dos serviços;

b) Promover a limpeza com retirada de entulho ou material excedente da realização dos serviços;

c) A empresa contratada deverá comunicar o término dos serviços ao Fiscal do Contrato para Recebimento Provisório dos serviços contratados, sendo que o Recebimento Definitivo dos sérvios deverá ser emitido por Engenheiro Eletricista membro da Equipe de Engenharia do Departamento de Obras do TJ/MT.
7. MODO DE RECEBIMENTO / ACEITE

a) Os serviços produzidos serão objetos de avaliação com o escopo de averiguar sua conformidade quantitativa e qualitativa, não eximindo a responsabilidade de execução dos serviços por parte da CONTRATADA;

b) Os serviços considerados defeituosos deverão ser corrigidos imediatamente, após a Notificação da empresa contratada dos apontamentos feitos por Engenheiro Eletricista membro da Equipe de Engenharia do Departamento de Obras do TJ/MT, sendo que o Recebimento Definitivo dos serviços será realizado somente após as correções.
8. MODO DE PAGAMENTO

a) Apresentada a fatura da 1ª parcela, caberá ao Fiscal do Contrato, o Coordenador Administrativo do Fórum, Sr. Celso de Oliveira Marques, mat. 1575, atestar a regular realização dos serviços, após verificação dos mesmos pela equipe de engenharia da Diretoria de Obras do TJ/MT, encaminhando o documento para as providências relativas ao pagamento;

b) Após o recebimento definitivo, a contratada deverá apresentar a correspondente Nota Fiscal referente a 2ª parcela;

c) O pagamento ocorrerá em duas parcelas, sendo a 1ª após 50% dos serviços executados e a 2ª somente no recebimento definitivo do serviço sempre antecedido de verificação e aprovação de Engenheiro Eletricista membro da Equipe de Engenharia do Departamento de Obras do TJ/MT.

9. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA

a) Manter durante todo o período do contrato em dias com as contribuições sociais e com FGTS;

b) Não sub-contratar no todo ou em parte os serviços contratados, devendo utilizar na obra seus próprios funcionários devidamente registrados em CTPS;

c) Fornecer, sempre que necessário EPI´S aos seus funcionários;

d) Executar os serviços em conformidades com as Normas Técnicas de Engenharia;

e) Comunicar ao Fiscal do Contrato qualquer irregularidade detectada;

f) Manter o Diário de Registro de Obra devidamente atualizado;

g) Acatar as determinações do fiscal do contrato;

h) Aceitar, nas mesmas condições iniciais do contrato, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, dentro do limite permitido em lei.  

10. OBRIGAÇÕES DO TRIBUNAL
a) Pagar a empresa na forma prevista em contrato;

b) Permitir o livre acesso dos funcionários da empresa ao local dos trabalhos, desde que respeitados os horários previamente estipulados pelo Fórum;

c) Fiscalizar, através do servidor Celso de Oliveira Marques, mat. 1575, Coordenador Administrativo do Fórum, a execução do contrato.

Cuiabá-MT,  25 / 01 / 2008.

__(original assinado)__

Márcio A. Nadai Alberton

Engenheiro Eletricista

Consultor Técnico do TJ/MT

ANEXO II
	PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	
	
	
	
	
	

	Cliente: 
	Tribunal de Justiça de Mato Grosso
	
	
	
	

	Obra:
	Readequação das Instalações Elétricas do Fórum 
	
	
	

	Local  :
	Sinop - MT
	
	
	 Data:  08/11/2007 

	
	
	
	
	
	

	Item
	Descrição
	Unid.
	 Quant. 
	 Vunit. 
	 Vtotal 

	
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.0
	Entrada, QDG-01 e Alimentadores dos Quadros antigos
	 
	 
	 
	

	1.1
	Caixa de alvenaria revestida de 80x80x60, com tampa de concreto armado E=10cm 
	pç
	3,00
	
	

	1.2
	Eletroduto de PVC rigido roscável de 2"
	br
	2,00
	
	

	1.3
	Eletroduto de PVC rigido roscável de 4"
	br
	18,00
	
	

	1.4
	Luva para eletroduto de PVC rigido roscável de 4"
	pç
	18,00
	
	

	1.5
	Quadro de distribuição (QDG01) de 1,08x1,08x0,36 m com pintura  eletrostática epóxi a pó bege, com chapa de montagem, fechadura tipo fenda, completo, inclusive barramentos de cobre chato 3F+N+T de 2.1/2"x1/2" e comprimento minimo de 40cm fixados em isoladores epóxi de 30x40x3/8", barramento secundário de 3/8"x1/8" para 6 circuitos trifásico de até 100A (UL), um circuito para 500A (conforme diagrama) parafusos, porcas, arruelas e suporte para disjuntores.
	cj
	1,00
	
	

	1.6
	Disjuntor tripolar caixa moldada  de 500A - min 10kA - com borne para 2 cabos por fase na saìda.
	pç
	1,00
	
	

	1.7
	Disjuntor tripolar de 100A - UL .
	pç
	4,00
	
	

	1.8
	Disjuntor tripolar de 50A - UL.
	pç
	1,00
	
	

	1.9
	Disjuntor tripolar de 40A - UL.
	pç
	1,00
	
	

	1.10
	Demolição e recomposição de piso de concreto E=6cm
	m²
	3,00
	
	

	1.11
	Escavação de vala de 30x40cm  com reaterro e compactação.
	m³
	2,50
	
	

	1.12
	Cabo de cobre flexível de 185mm² -1kV
	m
	252,00
	
	

	1.13
	Cabo de cobre flexível de 35mm² -1kV
	m
	80,00
	
	

	1.14
	Cabo de cobre flexivel 750V # 16mm²
	m
	20,00
	
	

	1.15
	Cabo de cobre nu # 50mm²
	m
	25,00
	
	

	1.16
	Barramento de Cobre chato para conexão do cabo de saída com o disjuntor de 800A existente  - 2.1/2" x  1/2"  - comprimento de 30cm
	pç
	3,00
	
	

	1.17
	Terminal de Compressao 185mm² 1 Furo 1Compressao           
	pç
	30,00
	
	

	1.18
	Terminal de Compressao 16mm² 1 Furo 1Compressao           
	pç
	2,00
	
	

	1.19
	Terminal de Compressao 35mm²   1 Furo 1Compressao           
	pç
	20,00
	
	

	1.20
	Luva Emenda de Compressao 35mm²
	pç
	8,00
	
	

	1.21
	Fita isolante Plástica 19mmx20m - 1° linha
	rl
	10,00
	
	

	1.22
	Fita isolante Auto-Fusão 19mmx10m - 1° linha
	rl
	4,00
	
	

	1.23
	Mureta de alvenaria de 2x1,7x0,4m com laje de cobertura e pingadeira de 15 cm, inclusive reboco e acabamento 
	cj
	1,00
	
	

	 
	 
	
	 
	
	

	2.0
	QDG -02 e alimentadores novos
	
	 
	
	

	2.1
	Caixa de alvenaria revestida de 80x80x60, com tampa de concreto armado E=10cm 
	pç
	1,00
	
	

	2.2
	Eletroduto de PVC rigido roscável de 4"
	br
	54,00
	
	

	2.3
	Luva para eletroduto de PVC rigido roscável de 4"
	pç
	72,00
	
	

	2.4
	Curva 90° para eletroduto de PVC rigido roscável de 4"
	pç
	9,00
	
	

	2.5
	Abraçadeira tipo U para eletruduto de 4"
	pç
	14,00
	
	

	2.6
	Parafuso de rosca soberba e bucha S10
	pç
	380,00
	
	

	2.7
	Caixa de passagem em chapa de aço de 40x40x15 de sobrepor com tampa.
	pç
	10,00
	
	

	2.8
	Quadro de distribuição (QDG02) de 1,08x1,08x0,36 m compintura eletrostática epóxi a pó bege, com chapa de montagem, fechadi]ura tipo fenda, completo, inclusive barramentos de cobre chato 3F+N+T de 2"x1/2" e comprimento minimo de 50cm fixados em isoladores epóxi de 30x40x3/8", barramento secundário de 1/2"x1/4" para 5 circuitos trifásico de até 250A (UL), e geral para 500A (conforme diagrama) parafusos, porcas, arruelas e suporte para disjuntores.
	cj
	1,00
	
	

	2.9
	Disjuntor tripolar cixa moldada  de 500A - min 10kA - com borne para 2 cabos por fase na saìda.
	pç
	1,00
	
	

	2.10
	Disjuntor tripolar de 200A - CA - 10kA
	pç
	1,00
	
	

	2.11
	Disjuntor tripolar de 100A - CA - 10kA
	pç
	1,00
	
	

	2.12
	Disjuntor tripolar de 100A - UL - 5kA
	pç
	3,00
	
	

	2.13
	Demolição e recomposição de piso ceramico
	m²
	6,00
	
	

	2.14
	Escavação de vala de 30x40cm  com reaterro e compactação.
	m³
	1,50
	
	

	2.15
	Cabo de cobre flexível de 185mm² -1kV
	m
	560,00
	
	

	2.16
	Cabo de cobre flexível de 120mm² -1kV
	m
	55,00
	
	

	2.17
	Cabo de cobre flexível de 50mm² -1kV
	m
	456,00
	
	

	2.18
	Cabo de cobre flexível de 95mm² -750V
	m
	17,00
	
	

	2.19
	Cabo de cobre flexível de 50mm² -750V
	m
	17,00
	
	

	2.20
	Cabo de cobre flexível de 16mm² -750V
	m
	13,00
	
	

	2.21
	Cabo de cobre nu # 50mm²
	m
	50,00
	
	

	2.22
	Cabo de cobre nu # 25mm²
	m
	20,00
	
	

	2.23
	Haste de aterramento 5/8" x 3m Alta camada - 254 micrometros
	pç
	10,00
	
	

	2.24
	Cartucho para solda exotermica - N° 90
	pç
	10,00
	
	

	2.25
	Molde para solda exotérmica - tipo haste cabo lateral - HCL - cabo 50mm² haste 5/8".
	pç
	1,00
	
	

	2.26
	Terminal de pressao  tipo sapata 50mm²
	pç
	2,00
	
	

	2.27
	Terminal de pressao  tipo sapata 25mm²
	pç
	2,00
	
	

	2.28
	Terminal de pressao  tipo sapata 16mm²
	pç
	3,00
	
	

	2.29
	Terminal de Compressao 185mm²   1 Furo 1Compressao           
	pç
	4,00
	
	

	2.30
	Terminal de Compressao 95mm²   1 Furo 1Compressao           
	pç
	1,00
	
	

	2.31
	Terminal de Compressao 50mm²   1 Furo 1Compressao           
	pç
	8,00
	
	

	2.32
	Terminal de Compressao 35mm²   1 Furo 1Compressao           
	pç
	4,00
	
	

	2.33
	Terminal de Compressao 16mm²   1 Furo 1Compressao           
	pç
	6,00
	
	

	2.34
	Terragel 
	sc
	10,00
	
	

	2.35
	Escavação e fechamento de vala com compactação - 30x40cm
	m³
	3,60
	
	

	2.36
	Mureta de alvenaria de 2x1,7x0,4m com laje de cobertura e pingadeira de 15 cm, inclusive reboco e acabamento 
	cj
	1,00
	
	

	2.37
	Fita isolante Plástica 19mmx20m - 1° linha
	rl
	2,00
	
	

	2.38
	Fita isolante Auto-Fusão 19mmx10m - 1° linha
	rl
	1,00
	
	

	
	 
	
	
	
	

	3.0
	Alimentação e distribuição dos equipamentos de ar condicionados
	
	
	
	

	3.1
	Cabo de cobre flexivel com isolação de 750V bitola de 4,0mm² - Preto
	m
	1.260,00
	
	

	3.2
	Cabo de cobre flexivel com isolação de 750V bitola de 4,0mm² - Verde
	m
	930,00
	
	

	3.3
	Cabo de cobre flexivel com isolação de 750V bitola de 6,0mm² - Preto
	m
	920,00
	
	

	3.4
	Disjuntor Bipolar  - DIN - 16A
	pç
	19,00
	
	

	3.5
	Disjuntor Bipolar  - DIN - 20A
	pç
	9,00
	
	

	3.6
	Disjuntor Bipolar  - DIN - 25A
	pç
	
	
	

	3.7
	Disjuntor Bipolar  - DIN - 25A
	pç
	
	
	

	3.8
	Disjuntor tripolar  - DIN - 20A
	pç
	6,00
	
	

	3.9
	Disjuntor tripolar  - DIN - 25A
	pç
	1,00
	
	

	3.10
	Disjuntor tripolar  - DIN - 32A
	pç
	2,00
	
	

	3.11
	Disjuntor tripolar  - UL - 100A
	pç
	1,00
	
	

	3.12
	Disjuntor tripolar de 175A - CA - 10kA
	pç
	1,00
	
	

	3.13
	Kit de Barramento com capacidade para 150A de 32 elementos  - DIN
	cj
	2,00
	
	

	
	 
	
	
	
	

	4.0
	Aumento de potência e redistribuição dos circuitos de tomadas nos quadros QDLF 01 e QDLF 02.
	
	
	
	

	4.1
	Cabo de cobre flexível com isolação de 750V bitola de 2,5mm² - Preto
	m
	800,00
	
	

	4.2
	Cabo de cobre flexivel com isolação de 750V bitola de 2,5mm² - Azul
	m
	800,00
	
	

	4.3
	Disjuntor Monopolar  - DIN - 20A
	pç
	18,00
	
	

	4.4
	Disjuntor tripolar  - UL - 100A
	pç
	2,00
	
	

	4.5
	Fita isolante Plástica 19mmx20m - 1° linha
	rl
	10,00
	
	

	
	 
	
	
	
	

	5.0
	Iluminação Externa
	
	
	
	

	5.1
	Cabo de cobre flexivel com isolação de 1kV bitola de 10,0mm² - Preto
	m
	650,00
	
	

	5.2
	Cabo de cobre flexivel com isolação de 1kV bitola de 6,0mm² - Preto
	m
	100,00
	
	

	5.3
	Cabo de cobre flexivel com isolação de 1kV bitola de 4,0mm² - Preto
	m
	200,00
	
	

	5.4
	Cabo de cobre flexivel com isolação de 750V bitola de 6,0mm² - Verde
	m
	360,00
	
	

	5.5
	Cabo de cobre flexível de 16mm² -1kV
	m
	10,00
	
	

	5.6
	Disjuntor Bipolar  - UL - 20A
	pç
	4,00
	
	

	5.7
	Disjuntor tripolar  - UL - 40A
	pç
	1,00
	
	

	5.8
	Eletroduto Flexível corrugado tipo "KANAFLEX" de 1.1/4"
	m
	130,00
	
	

	5.9
	Eletroduto Flexível corrugado tipo "KANAFLEX" de 1.1/2"
	m
	60,00
	
	

	5.10
	Eletroduto Flexível corrugado tipo "KANAFLEX" de 2"
	m
	30,00
	
	

	5.11
	Caixa de passagem em alvenaria revestida de 40x40x40cm, com tampa de concreto armado E=-10cm
	pç
	14,00
	
	

	5.12
	Poste conico metálico de engaste h=6m 
	pç
	12,00
	
	

	5.13
	Braço curvo longo, simples para encaixe em poste conico metálico
	pç
	8,00
	
	

	5.14
	Braço curvo longo, duplo para encaixe em poste conico metálico
	pç
	4,00
	
	

	5.15
	Luminária de aluminio com abrigo para reator, lente transparente, para lampada de vapor metálico de 400W (ovóide) 
	pç
	16,00
	
	

	5.16
	Reator para lampada vapor de metálico de 400W-220V - uso externo
	pç
	16,00
	
	

	5.17
	Lâmpada de vapor metálico de 400W - ovóide 
	pç
	16,00
	
	

	5.18
	Base para relé foto-elétrico
	pç
	12,00
	
	

	5.19
	Relé foto-eletrico resistivo 220V
	pç
	12,00
	
	

	5.20
	Fita isolante Plástica 19mmx20m - 1° linha
	rl
	5,00
	
	

	5.21
	Fita isolante Auto-Fusão 19mmx10m - 1° linha
	rl
	2,00
	
	

	5.22
	Quadro de distribuição com barramento trifásico com capacidade de até 100A e espaço para 16 elementos e disjuntor geral.
	cj
	1,00
	
	

	5.23
	Escavação de vala de 30x40cm  com reaterro e compactação.
	m³
	27,00
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	 
	
	
	
	

	6.0
	Lógica e Telefônia
	
	
	
	

	6.1
	Cabo telefônico CCI-50-50
	m
	50,00
	
	

	6.2
	Eletroduto de PVC rigido roscável de 2"
	br
	45,00
	
	

	6.3
	Luva para eletroduto de PVC rigido roscável de 2"
	pç
	60,00
	
	

	6.4
	Curva 90° para eletroduto de PVC rigido roscável de 2"
	pç
	12,00
	
	

	6.5
	Abraçadeira tipo U para eletruduto de 2"
	pç
	150,00
	
	

	6.6
	Parafuso de rosca soberba e bucha S10
	cj
	120,00
	
	

	6.7
	Caixa de passagem em chapa de aço de 30x30x15 de sobrepor com tampa.
	pç
	12,00
	
	

	6.8
	Parafuso de rosca soberba 1/4"x3/4"
	pç
	180,00
	
	

	6.9
	Arame galvanizado 16AWG
	kg
	6,00
	
	

	6.10
	Bloco BLI-10 pares
	pç
	10,00
	
	

	6.11
	Cabo UTP CAT 5e - Azul
	m
	300,00
	
	

	
	 
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	 
	
	
	
	

	7.0
	Diversos
	
	
	
	

	7.1
	Raso em alvenaria para passagem de eletroduto de 2"
	m
	10,00
	
	

	7.2
	Fechamento de rasgo em alvenaria com argamassa forte
	m
	10,00
	
	

	7.3
	Emassamento de parede de alvenaria com massa corrida PVA -duas demãos, inclusive lixamento
	m²
	10,00
	
	

	7.4
	Pintura de parede com tinta acrilica fosca (ver específicação) com duas demãos
	m²
	50,00
	
	

	7.5
	Pintura de eletroduto de PVC rigido e caixas de passgem com tinta aluminio - duas demãos 
	m²
	28,00
	
	

	7.6
	Massa de calafetar em caixa com filetes
	pç
	8,00
	
	

	7.7
	Fechamento de tubulação com gesso acartonado
	m²
	5,00
	
	

	 
	TOTAL GERAL R$  
	 
	 
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	OBS.: As quantidades constantes desta planilha não são de responsabilidade deste Orçamentista

Eng° Márcio A. Nadai Alberton.
	
	
	
	


ANEXO III

MEMORIAL DESCRITIVO: FÓRUM DA COMARCA DE SINOP.

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

ADEQUAÇÃO DOS ALIMENTADORES ELETRICOS DOS QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO E FORÇA

Alimentação do Prédio
A partir do disjuntor de proteção existente na mureta junto ao posto de transformação, deverão ser instalados cabos de cobre #185mm², com isolação 1kV, 3(três) cabos para cada fase e 3(três) cabos para o neutro protegidos por 3 eletrodutos flexíveis e corrugados de 4”. Cada eletroduto deverá abrigar um cabo de cada fase e um cabo do neutro (RST+N).

Em cada mudança de direção deverão ser instalados caixas de passagem de 80x80x60cm, em alvenaria com reboco e tampa de concreto armado de espessura E=10cm. O fundo deverá ser permeável e com camada de brita nº1, de 15cm.

Para a distribuição dos circuitos dos quadros de distribuição, deverá ser instalado um Quadro de Distribuição Geral- QDG-01. Esse quadro deverá ser montado em painel de comando de 1080x1080x360 com pintura epóxi bege e chapa de montagem e barramento principal de cobre eletrolítico chato de 1.1/2”x1/2” e barramentos secundários de 3/8”x1/8” para 6(seis) circuitos trifásicos e um circuito para disjuntor de 500 A. Os barramentos secundários deverão ser moldados para que sejam perfeitamente assentados sobre o barramento principal. Não será admitido que sejam usadas chapas de encosto ou outro dispositivo. Deverá ser previsto barramento de neutro e terra com a mesma capacidade de corrente. O quadro deve possuir fechadura tipo fenda. As partes abertas com serras do tipo copo ou retas devem ter suas rebarbas aparadas e, depois de concluído o serviço, sua pintura recomposta com a mesma tinta (tipo e cor) dos quadros. Todos os painéis e quadros devem ser também aterrados convenientemente. Todos os alimentadores e quadros deverão ser claramente identificados através de plaquetas indeléveis junto ao disjuntor de proteção.

O QDG-01 deverá ser instalado junto á parede sobre a caixa de passagem de todos os circuitos alimentadores da parte antiga do Fórum, no quadro deverão ser instalados os disjuntores de proteção dos circuitos alimentadores dos quadros de distribuição QD01, QD02, QD03, QD04, QD05 existentes na parte antiga, o QD06 (iluminação externa) e o QDG02 (parte nova). O QDG-01 deverá ser protegido por mureta de alvenaria revestida, h=1,70m e cobertura com pingadeira de 15cm. 

O aterramento deverá ser com cabo de cobre nu de 50mm² interligado à malha de aterramento do posto de transformação e á malha do SPDA existente próximo ao quadro.

Os cabos de alimentação dos quadros QD01 e QD02 da secretaria deverão ser substituídos por cabos de cobre com isolação 1kV de 35mm². Os alimentadores dos demais quadros antigos (QD03, QD04, QD05) deverão ser reaproveitados.

Deverá ser feito o balanceamento de cargas entre fases nos quadros antigos.

Alimentação do Prédio Novo

Para alimentação do novo prédio, deverá ser instalado circuito alimentador partindo do QDG-01 até o QDG-02 instalado na parede do prédio antigo (conforme indicação em projeto). O alimentador terá 2 (dois) cabos de cobre de 185mm² por fase e 2 cabos de 185mm² para o neutro e será protegido por disjuntor termomagnético de 500 A instalado no barramento principal do QDG-01.

Os cabos serão protegidos por dois eletrodutos de PVC rígido de 4” fixados na parte interna da platibanda do prédio antigo. Deverão ser instaladas caixas de passagem em chapa de aço de 40x40x15cm com tampa a cada 15 metros. Os eletrodutos deverão ser fixados com abraçadeiras tipo U, parafusos e buchas S10. As abraçadeiras deverão ser aplicadas de metro em metro. 

Os eletrodutos e caixas deverão receber 2 (duas) demãos de tinta a óleo alumínio.

O QDG-02 alimentará os quadros QDLF (iluminação e tomadas) e QDAR (ar condicionados). Imediatamente abaixo do QDG-02 deverá ser instalada caixa de passagem em alvenaria de 60x60x60, em alvenaria com reboco e tampa de concreto armado de espessura E=10cm. O fundo deverá ser permeável e com camada de brita nº1, de 15cm, e dela serão lançados 3(três) eletrodutos de 4” até a caixa de passagem existente junto ao QDLF-01 no prédio novo. Para tal, deverá ser feito a demolição de uma fileira do piso cerâmico. O piso deverá ser reconstituído com as mesmas características do original, inclusive rejunte e contra-piso.

As distribuições para os alimentadores das condensadoras dos Split’s serão a partir dos quadros: QDAR 1 e QDAR 2, conforme diagramas unifilares correspondentes, as caixas de derivações dos alimentadores para as unidades condensadoras, no ponto de saída da fiação na caixa, este tubo deverá ter o ponto de saída vedado com Pulioretano após o lançamento da fiação.

Elevação da disponibilidade de energia dos circuitos de tomadas dos quadros QDLF 1 e QDLF 2.

QDLF 1 – Os circuitos 8,9,10,11,12,13,15,16 e 17; serão divididos em circuitos: 8A,9A,10A,11A,12A,13A,15A,16A e 17A , que atenderão a metade das tomadas que serão atendidas pelos respectivos circuitos sem a caracterização ( A ). Os quadros utilizados serão os já existentes, porém serão lançados os novos circuitos monofásicos e com fiação de Bitola de 2,5mm², com proteção 1Ø 20A. Mesmo ocorrendo com o QDLF 2 porém para os circuitos 9,10,11,12,13,14,15,16 e 17.

Iluminação Externa

Partindo do QDC em eletrodutos enterrados a uma profundidade de 40cm serão alimentados todos os postes para iluminação externa do pátio de estacionamento. Ao lado de cada poste deverá ser instalada uma caixa de passagem em alvenaria de 40x40x40cm , com tampa de concreto armado de 40x5cm, cujos circuitos alimentadores serão lançados passando pelas caixas de passagem e nessas caixas serão alimentadas as luminárias cujos alimentadores da caixa de passagem às luminárias, serão de Bitola de #4,0mm², lançados pelo interior do poste chegando até as luminárias. Deverão ser instalados uma base e um relé fotoelétrico para cada poste.

Todos os postes deverão ser conectados ao aterramento nas bases dos mesmos com uso de terminal de compressão e parafuso de rosca soberba.

Aterramento

Deve de executado aterramento com 10 hastes distribuídas a cada 3 metros no jardim entre a parte e a parte de entrega do Fórum.

 O solo deverá receber tratamento químico com a adição de 1 saco de aterragel para cada haste.

As hastes deveram ser interligadas por cabo de cobre nu de 50mm² conectadas por solda exotérmica Tipo cabo haste lateral.

O cabo deverá ser lançado a uma profundidade de 40cm chegando até a base da mureta do QGD 02 e subindo por ela até o barramento de terra no QGD 02.

Deverá ainda ser interligado ao cabo de aterramento do QDS(antigo) que passa pela cobertura. Essa interligação dar-se-á com cabo 25mm² e Conectores SPLIT BOLT.

Telefonia e Lógica

A nova central de Telefonia será instalada ao Lado do “DG” na área nova. A interligação com o “DG” existente será realizado através do Cabo CCI 50/50 lançado em eletroduto PVC rígido de 2”.

Será executada em uma entrada de telefonia partindo da entrada existente até o “DG” da área nova.

A interligação de lógica será realizada com o “CPD” existente interligando ao novo RACK a ser instalado na nova área(PROTOCOLO), com a utilização de 6 cabos UTP CAT.5e

Será instalado aterramento no “DG” partindo da malha do QDG2(elétrico)  

Obs.: Observar diagrama unifilar apresentado.

Recomendações Gerais

Os alimentadores derivados de todos os quadros deverão ser identificados através de anilhas e cores (conforme norma NBR 5410). Os alimentadores deverão ser amarrados em trifólio.

O puxamento mecânico desses cabos deverá ser feito de modo controlado, não devendo ser submetidos a esforços superiores aos permitidos pelos fabricantes.

O lançamento e enfiação dos cabos deverão ser efetuados com os mesmos acondicionados em bobinas de madeira, posicionadas de modo a girar livremente sobre cavaletes metálicos.

A fim de facilitar o processo de enfiação poderão ser usados lubrificantes inócuos à isolação termoplástica dos cabos (talco com água ou vaselina neutra).

Durante o processo de lançamento, cuidados especiais deverão ser tomados de modo a evitar-se os desgastes da sua capa externa, bem como curvaturas com raios inferiores aos permitidos pelos fabricantes.

As emendas em cabos isolados deverão ser efetuadas com conector de compressão apropriado para esse fim, isoladas com fita tipo autofusão (borracha EPR) e cobertura com fita isolante plástica (PVC).

Nos cabos de classe tensão 450/750kV, as emendas para fios e cabos de bitola até 6mm2 deverão ser torcidos sobre o próprio cabo, estanhados e isolados com fita isolante plástica (PVC). Para bitolas maiores que 6mm2 as emendas deverão ser feitas utilizando-se conector de pressão apropriado para esse fim, isoladas com fita tipo autofusão (borracha EPR) e cobertura com fita isolante plástica (PVC).

Estas emendas deverão ser localizadas nas caixas de passagem, não devendo, em nenhuma hipótese, ser executadas ao longo do eletroduto.

As caixas de passagem de piso, teto ou parede, devem ser instaladas com alinhamento perfeito e os eletrodutos ligados a estas devem possuir buchas e arruelas de acabamento.

Mesmo assim, tão logo se concluam os serviços de massa, as caixas devem ser limpas e desobstruídas.

Nas partes expostas, manter-se-á uma boa aparência, com toda a tubulação bem alinhada e aprumada. Preferencialmente toda a tubulação deverá ser mantida retilínea, e ficar perfeitamente fixada de forma a permitir a enfiação dos condutores sem o deslocamento da mesma.

Todas as paredes onde forem instaladas deverão ser recompostas mantendo-se o mesmo acabamento original.

A empresa responsável pela obra/instaladora não deve prevalecer-se de qualquer erro involuntário, ou de qualquer omissão eventualmente existente para eximir-se de suas responsabilidades. Esta deverá realizar as suas instalações com base nas Normas prescritas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, em especial:

	NBR 5410
	- Instalações Elétricas de Baixa Tensão

	NBR 13570
	- Instalações Elétricas em Locais de Afluência de Público

	NBR 5413
	- Iluminação de Interiores

	NBR5419
	- Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas


A empresa responsável pela obra/instaladora deverá manter no canteiro de serviços, em bom estado, uma cópia dos desenhos e especificações para devido acompanhamento por parte da Fiscalização.

A empresa responsável pela obra/instaladora será responsável pelo registro das modificações de projetos realizados em obra: “as built”.

Toda a instalação deverá ser executada com esmero e bom acabamento, com todos os condutos cuidadosamente instalados, formando um conjunto físico de boa aparência.


_____(original assinado)__________
Engº.Elet. Marcio Antonio Nadai Alberton

CREA/MT 3.766/D

__(original assinado)____
Engº. Elet. Samuel Falabretti

CONFEA 1202418210
ANEXO IV
PROJETO ELÉTRICO – ILMINAÇÃO EXTERNA.
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ANEXO V
CONTRATO N. xx/2008

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO ELÉTRICA, DO EDIFÍCIO DO FÓRUM DA COMARCA DE SINOP, CELEBRADO ENTRE O ESTADO DE MATO GROSSO POR INTERMÉDIO DO PODER JUDICIÁRIO - TRIBUNAL DE JUSTIÇA E A EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.
 O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do Poder Judiciário - TRIBUNAL DE JUSTIÇA/FUNAJURIS, inscrito no C.N.P.J. n. 01.872.837/0001-93, situado no Centro Político Administrativo, s/n, nesta Capital, representado neste ato pelo seu Presidente, Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA, brasileiro, casado, portador do RG n. 131.941 SSP/MT, e do CPF n. 188.183.408-59, residente na avenida Historiador Rubens de Mendonça, edifício Saint Paul Residences, bairro Miguel Sutil, em Cuiabá-MT, no uso de suas atribuições, doravante designado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  inscrita no CNPJ n. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, situada a Rua xxxxxxxxxxxxxxxxx, n. xxx, xxxxxxxx, neste ato representada pelo Senhor xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro,  portador do RG n. xxxxxxx SSP/xx, e do CPF  nº. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o contido na Tomada de Preços n. 01/2008, id. 201.123, considerando ainda as disposições estabelecidas na Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, bem como disposições supletivas da Teoria Geral de Contratos e de Direito Privado, têm, entre si, como certo e ajustado o presente Contratação de empresa de Engenharia para execução de serviços de instalação elétrica, do edifício do Fórum da Comarca de SINOP/ MT, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.

1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa de Engenharia para execução de serviços de instalação elétrica, do edifício do Fórum da Comarca de SINOP/ MT, conforme as especificações técnicas constantes da proposta existente às fls. xxxxxxx-TJ da Tomada de Preços  n. 01/2008, Id. 201.123, que fica fazendo parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição.

1.2. Os serviços serão prestados em conformidade com o item 2 – Especificação/Detalhamento Técnico do Projeto Básico n. 008/2008-Eq. Engª, que fica fazendo parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição.

1.3. A responsabilidade técnica pelos serviços objeto do presente contrato ficarão ao encargo do(s) profissional(is) da CONTRATADA, abaixo identificado(s):

XXXXXXXXXXXXXX – Engenheiro Eletricista – CREA XXXXXX
 
1.4. Fica fazendo integrante deste Contrato, independentemente de transcrição, os documentos.

a)-edital da Tomada de Preços  01/2008 e seus anexos;

b)-Projeto Básico n. 008/2008-Eq. Engª.;

c)-proposta da empresa vencedora.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

2.1. O presente contrato será executado de forma indireta, regime de empreitada por preço global.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA SUJEIÇÃO DAS PARTES

3.1. As partes se declaram sujeitas às normas da Lei n. 8.666/93, atualizada, e às cláusulas deste contrato.

3.2. De modo supletivo, poderá ser utilizado princípios da teoria geral de contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei n. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

4.1. O presente Contrato tem vigência no período de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado se houver interesse das partes e desde que configure preços e condições mais vantajosas para o Contratante.
4.2. O prazo de execução da obra é de 45 (quarenta e cinco) dias.
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO

5.1. O preço global deste Contrato é de R$xxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

5.2. O valor ora acordado é fixo e irreajustável.

5.3. Em ocorrendo prorrogação do contrato, as partes poderão, como forma de reajuste, acordar novos valores, tendo por parâmetro as seguintes premissas:

a)-qualidade dos serviços prestados;

b)-preço praticado no mercado local. 

5.4. Independente de prazo, o valor do contrato poderá ser revisto, para mais ou para menos, desde que demonstrado o desequilíbrio inicial do contrato em razão de fatos supervenientes e imprevisíveis ou de difícil previsão que tenham, comprovadamente, ocorridos após a apresentação da proposta pelo Contratado.

5.4.1. quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, quando ocorridos após a data de apresentação da proposta, desde que comprovada sua repercussão nos preços do contrato, facultarão às partes rever, para mais ou para menos, o valor contratado.   

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1 Tão logo ocorram o término de 50 % (cinqüenta por cento) da obra, o membro da equipe de Engenharia da Supervisão de Infra-Estrutura do Tribunal de Justiça fará a medição e verificação das conformidades do serviço prestado elaborando e aprovando o relatório de medição. Apresentada à fatura da 1ª parcela, caberá ao Fiscal do Contrato, atestar a regular realização dos serviços, encaminhando o documento para as providências relativas ao pagamento;

6.2 Após o termino da obra, os membros da equipe de Engenharia da Supervisão de Infra-estrutura do Tribunal de Justiça fará a medição e verificação das conformidades dos serviços prestados para recebimento definitivo, após a medição e aprovação dos serviços prestados, contratada deverá apresentar a correspondente Nota Fiscal referente à 2ª parcela;

6.3 O pagamento ocorrerá em duas parcelas, sendo a 1ª após 50% (cinqüenta por cento) dos serviços executados e a 2ª somente no recebimento definitivo do serviço sempre antecedido de verificação e aprovação de Engenheiro Eletricista membro da Equipe de Engenharia do Departamento de Obras do TJ/MT.

6.4. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em favor da empresa contratada, na estrita ordem cronológica da data de sua exigibilidade no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da data de entrega da Nota Fiscal de Serviço ao DEPARTAMENTO DO FUNAJURIS, a ser processada em duas vias, com todos os campos preenchidos discriminando valores unitários e totais dos itens, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor ou comissão responsável recebimento do objeto, constando, ainda, o número do banco, da agência e da conta-corrente onde deseja receber seu crédito.

6.5. A Nota Fiscal de Serviço apresentada com erro, será devolvida à empresa contratada para retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado no item 6.3., os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

6.6. Junto com o documento fiscal, a CONTRATADA deverá apresentar as certidões negativas relativas à seguridade social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

6.7. Em não apresentando as Certidões previstas no Item 6.5 ou se elas estiverem com prazo de validade expirado, a CONTRATADA será notificada para regularizar a situação em 15 (quinze) dias, hipótese em que o pagamento ficará suspenso por igual período.

6.8. Findo o prazo, sem regularização dos documentos, a CONTRATANTE poderá rescindir o contrato, efetuando-se os pagamentos devidos e procedendo aos descontos das multas porventura aplicadas.

6.9. Os pagamentos não serão considerados como aceitação definitiva dos serviços de que trata este Contrato e não isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, quaisquer que sejam.
CLÁUSULA SETIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. A despesa decorrente deste Contrato correrá por conta do Elemento de Despesa XXXXXX Fonte XXX.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:


8.1.1.cumprir fielmente o Contrato, não transferindo a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto deste Contrato sem anuência prévia do Contratante;


8.1.2.corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes dos serviços prestados;


8.1.3.responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE;


8.1.4.responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato;


8.1.5.responsabilizar-se pelos serviços dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança e demais quesitos previstos na Lei n. 8.078/90, assegurando-se ao CONTRATANTE todos os direitos inerentes à qualidade de "consumidor", decorrentes do Código de Defesa do Consumidor;


8.1.6.manter sigilo absoluto com relação a qualquer informação confidencial que venha a ter acesso, durante a execução deste Contrato;


8.1.7.apresentar juntamente com a Nota Fiscal os documentos comprobatórios de regularidade com o INSS e FGTS, durante toda vigência deste contrato;


8.1.8.manter durante toda a execução do Contrato, em relação aos documentos, as mesmas condições iniciais da contratação;


8.1.9.a empresa deverá verificar os serviços a serem executados com a Equipe de Engenharia do Tribunal de Justiça. 

8.1.10 os serviços poderão ser executados no horário do expediente, desde que a empresa mantenha os locais onde forem realizados os serviços sinalizados e em bom estado de limpeza, para que os usuários dos locais onde a obra esta sendo realizada sofram o menos possível; 


8.1.11 serviços que provoquem ruídos deverão ser programados para que os mesmos sejam executados no horário do almoço, ou fora do horário de expediente do Fórum;

8.1.12 serviços que necessitarem da interrupção do fornecimento de energia, telefonia ou lógica, deverão ser agendados junto à Coordenação do Fórum para evitar transtornos nos desenvolvimentos dos trabalhos realizados no Fórum;

8.1.13 serão de inteira responsabilidade da contratada despesas diretas e indiretas com relação aos serviços a serem executados;

8.1.14 devido às chuvas que poderão ocorrer durante a execução dos serviços os mesmos deverão ter sua execução programada para não ocorrer transtorno aos usuários das instalações bem como danos aos equipamentos, materiais e processos. Qualquer dano provocado pelo não atendimento desta recomendação será de inteira responsabilidade da contratada;

8.1.15 os serviços constantes deste Projeto Básico deverão ser realizados mediante a utilização de profissionais capacitados e experientes. Se necessário durante a execução do contrato o Fórum poderá solicitar da empresa documento que comprove a capacitação dos funcionários ou sua experiência através de exibição da CTPS;

8.1.16 o representante do Fórum poderá solicitar, motivadamente, a substituição de quaisquer profissionais que não estiverem atendendo o nível de qualidade na execução dos serviços.  Substituição esta deverá ser providenciada pela empresa no prazo de 01 (um) dia útil;

8.1.17 será permitida a utilização da energia e água das instalações do Fórum, para realização dos serviços;

8.1.18 o entulho gerado com a execução dos serviços deverá ser retirado, e seu custo deverá estar contido na planilha de orçamento;

8.1.19 verificar com a Administração do Fórum local para caçamba de “bota-fora” e outro material de grande volume que for necessário estocar;

8.1.20 o local, onde serão realizados os serviços, deverá ser entregue limpo e sem material excedente;

8.1.21 será de responsabilidade do contratado a recomposição da área prejudicada com a realização dos serviços, tais como: recuperação de pintura, reboco etc.;

8.1.22 os serviços não poderão prejudicar o fluxo dos pedestres e veículos;

8.1.23 proceder no final dos serviços à recomposição que se fizer necessária, devido a danificações provocadas na realização dos serviços;

8.1.24 a empresa contratada deverá comunicar o término dos serviços ao Fiscal do Contrato para Recebimento Provisório dos serviços contratados, sendo que o Recebimento Definitivo dos sérvios deverá ser emitido por Engenheiro Eletricista membro da Equipe de Engenharia do Departamento de Obras do TJ/MT.

8.1.25 não sub-contratar no todo ou em parte os serviços contratados, devendo utilizar na obra seus próprios funcionários devidamente registrados em CTPS;

8.1.27 fornecer, sempre que necessário EPI´S aos seus funcionários;

8.1.28 executar os serviços em conformidades com as Normas Técnicas de Engenharia;

8.1.29 comunicar ao Fiscal do Contrato qualquer irregularidade detectada;

8.1.30 Manter o diário de Registro de Obra devidamente atualizado;

8.1.31 acatar as determinações do fiscal do contrato;

8.1.32 os serviços produzidos serão objetos de avaliação com o escopo de averiguar sua conformidade quantitativa e qualitativa, não eximindo a responsabilidade de execução dos serviços por parte da CONTRATADA;

8.1.33 os serviços considerados defeituosos deverão ser corrigidos imediatamente, após a Notificação da empresa contratada dos apontamentos feitos por Engenheiro Eletricista membro da Equipe de Engenharia do Departamento de Obras do TJ/MT, sendo que o Recebimento Definitivo dos serviços será realizado somente após as correções;

8.1.32 aceitar, nas mesmas condições iniciais do contrato, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, dentro do limite permitido em lei.  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. Para garantir o fiel cumprimento do presente Contrato, o CONTRATANTE se compromete a:

a)-fornecer à CONTRATADA todos os elementos e dados necessários à perfeita execução deste Contrato;

b)-efetuar os pagamentos decorrentes deste Contrato, nos termos e condições avençadas;

c)-fiscalizar a execução deste Contrato;

d)-permitir o livre acesso dos funcionários da empresa ao local dos trabalhos, desde que respeitados os horários previamente estipulados pelo Fórum.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do presente Contrato será feito pelo Coordenador Administrativo do Fórum, Sr. Celso de Oliveira Marques, matrícula n. 1575, nos termos do art. 67 da Lei n. 8.666/93, competindo-lhe tomar todas as providências, de modo a assegurar que este seja executado de acordo com as cláusulas avençadas.

10.2. No exercício da fiscalização, o responsável pelo acompanhamento da execução do Contrato, poderá, a critério do Contratante, emitir relatórios circunstanciais, devidamente vistados pela Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. O atraso injustificado na entrega do objeto deste certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. 86, da Lei n. 8666/93.

11.1.1. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com o TJ/MT, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com a multa prevista no item 11.2, b.

11.2. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo 87, da Lei n. 8.666/93:

a)-advertência por escrito;

b)-multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato;

c)-suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o TJ/MT, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração do TJ/MT, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade (02) dois anos;

d)-declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93, c/c art. 7º da Lei n. 10.520/02 e art. 14 do Decreto 3.555/00.

11.3. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte do TJ/MT, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir com este Tribunal e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução pela Procuradoria da Fazenda Estadual.

11.3.1. em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a nota de empenho ou para assinatura do contrato, o valor da multa não recolhido será encaminhado para execução pela Procuradoria da Fazenda Estadual. 

11.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.5. Serão publicadas no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso as sanções administrativas previstas no item 11.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PRERROGATIVAS

12.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, relativos ao presente contrato, a seguir especificados:

a)-modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, nos termos do artigo 65 da Lei n. 8.666 de 21.06.93, respeitados os direitos da CONTRATADA;

b)-extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei n. 8.666/93;

c)-aplicação das sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

d)-fiscalização da execução do ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VALIDADE E DA PUBLICAÇÃO

13.1. O CONTRATANTE, para fins de eficácia do presente Contrato e dos eventuais termos aditivos, fará publicar no Diário Oficial do Estado, resumidamente, o seu extrato, de acordo com o artigo 61, parágrafo único, da Lei n. 8.666/93.

13.2. Os eventuais apostilamentos referentes a reajustes ordinários ou alteração de empenho não serão publicados, devendo apenas ser anexados ao presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

14.1. O presente contrato poderá ser denunciado, por acordo entre as partes, mediante notificação expressa, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data desejada para o encerramento, de conformidade com o artigo 79, II, da Lei n. 8.666/93.

14.1.1. em situações excepcionais, desde que o Contratante concorde, o prazo previsto no item 14.1. poderá ser diminuído. 

14.2. O presente contrato também poderá ser rescindido, por conveniência administrativa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer ação ou interpelação judicial nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n. 8.666/93.

14.3. No caso de rescisão administrativa ou amigável, esta deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições iniciais do Contrato, inclusive quanto a documentação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cuiabá/MT, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, que não puderem ser resolvidas pela via administrativa, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

16. 2. E assim, por estarem de acordo, após lido e assinado, conforme as partes firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, na presença de duas testemunhas. 

                                         Cuiabá-MT, xx de xxxxxxxx de 2008.

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
- Presidente do Tribunal de Justiça -

CONTRATANTE

Representante xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATADA
Testemunhas:

1_______________________                     2_______________________

  RG                                                                  RG

  CPF                                                                 CPF

ANEXO VI
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2008
MODELO DE D E C L A R A Ç Ã O

                  (NOME DA EMPRESA) ________________________________, CNPJ ou CPF nº _________, sediada _________________ (endereço completo) _________________, declara, sob as penas da lei, que até esta data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação neste processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.






Local e data.

______________________________________________

nome e número da identidade do declarante

ANEXO VII
TOMADA DE PREÇOS Nº 1/2008
MODELO  DE  D E C L A R A Ç Ã O NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF

(papel timbrado da empresa)






Declaramos, em atendimento ao previsto no Tomada de Preços n° XX/2007, que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com “x” conforme o caso):

(  ) não emprega menores de 16 (dezesseis) anos;

(  ) emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.






Local e data.

                                        __________________________________________

                                    (assinatura e identificação do responsável pela empresa)

Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declarar expressamente.

ANEXO VIII
MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO


Por meio deste, credenciamos o(a) Sr.(a).........................................................................., portador(a) do RG nº......................... e do CPF nº.............................., a participar da licitação instaurada pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso, na modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/2008, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ...................................., bem como formular propostas, renunciar direitos, desistir de recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.





................., ......... de ...................   de 2008.





_______________________________





    Diretor ou Representante Legal

              

(com firma reconhecida)

ANEXO IX
TOMADA DE PREÇOS Nº 1/2008
PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.

Declaração de cumprimentos das Resoluções n.º 07/05, n° 09/05 e 21/06– CNJ.

Declaro para fins de comprovação perante o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO e, sob as penas da lei, que esta empresa cumpre o disposto nas Resoluções n.º 07/05, 09/05 e 21/06 CNJ, conforme transcrito abaixo:

RESOLUÇÃO N° 07, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005, atualizada com a redação da Resolução Nº 09/2005 e Nº 21/2006:

...

Art. 1° É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder Judiciário, sendo nulos os atos assim caracterizados. 

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: 

... 

IV - a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, bem como de qualquer servidor investido em cargo de direção ou de assessoramento; 

V - a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento. 

§1º ...

§ 2° A vedação constante do inciso IV deste artigo não se aplica quando a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público houver sido precedida de regular processo seletivo, em cumprimento de preceito legal. 

Art. 3° É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante, devendo tal condição constar expressamente dos editais de licitação. 

Para que produza os efeitos legais, firmo a presente declaração.

_____,______de_____________de 2008.

_______________________________

Diretor ou representante legal

Razão social da empresa), 

CNPJ. nº____________________, 

ANEXO X
TOMADA DE PREÇOS Nº 1/2008
MODELO DE  DECLARAÇÃO DE  RESPONSABILIDADE  TÉCNICA



DECLARO, em atendimento ao disposto no item 5.4.2 deste Edital, que:



(I) são responsáveis técnicos pela obra objeto do certame em referência, os profissionais abaixo relacionados e que essa indicação está em consonância com as Resoluções do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.



(II) essas pessoas pertencem ao nosso quadro técnico de profissionais permanentes, tudo de acordo com as leis trabalhistas vigentes, e que nenhuma delas é responsável técnico de outra empresa participante da licitação.

Nome: 
CREA nº 


Especialidade: 
 Data de Registro


Assinatura RT:


Nome: 
CREA nº 


Especialidade: 
 Data de Registro


Assinatura RT:


Nome: 
CREA nº 


Especialidade: 
 Data de Registro


Assinatura RT:


Cuiabá/MT,_____ de ___________de 2008.

_________________________________

Representante legal da empresa

ANEXO XI

TOMADA DE PREÇO Nº 01/2008
MODELO DE TERMO DE VISTORIA
Declaramos, para fins de participação no Processo Licitatório em epígrafe, que vistoriamos o local onde serão executados os serviços de elétrica do Fórum da Comarca de Sinop e que tomamos conhecimento de todas as informações necessárias ao cumprimento das obrigações objeto desta licitação.

NOME DA EMPRESA: ___________________________________
CNPJ Nº : _____________________________________________

RESP. TÉCNICO : 

NOME: ________________________________________________


        

ASSINATURA – CREA N° _____.

REPRESENTANTE DO TJMT:

NOME: ______________________________________________

ASSINATURA: ________________________________________
FUNÇÃO/MATRÍCULA:__________________________________
Cuiabá, ___ de __________ de 2008.
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